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Não estive em Aparecida e não participei de nenhum evento ligado diretamente à conferência. Li o documento final, mas não na versão oficial, ratificada pelo Vaticano. Por isso, nestas páginas, minha proposta é a de aprofundar algumas questões eclesiológicas e espirituais ligadas à discussão atual sobre Aparecida, mais do que discorrer sobre o que ocorreu na conferência ou tecer comentários definitivos sobre o texto. Não quero ser chato e levantar questões que não parecem pertinentes a outros que discutem o assunto e que, sobre os bastidores da hierarquia eclesiástica, são mais bem informados do que eu. De qualquer modo, esta é a colaboração que posso dar à Igreja e aos irmãos e irmãs, companheiros de caminhada. Escrevo-a com a intenção de provocar o diálogo e outros aprofundamentos sobre o assunto.  

1. O contexto histórico da conferência de do texto 

No atual contexto eclesial e teológico dominante na Igreja Católica, foi para muitos uma boa surpresa o fato do documento de Aparecida ter contemplado não somente as posições teológicas da maioria dominante na hierarquia eclesiástica, mas ter tratado com respeito e consideração as pastorais sociais e as Comunidades Eclesiais de Bases - Cebs. Além disso, o documento diz claramente que assume o método do “ver, julgar e agir”, consagrado pela caminhada latino-americana e pelo documento de conclusões de Medellín (1968). Não há dúvidas de que a conferência de Aparecida foi, ao menos no seu clima eclesial e por acolher certa diversidade de posições no episcopado, mais aberta do que a 4ª conferência (Santo Domingos, 1992) e o seu documento final, de alguma forma, não poderia deixar de expressar isso. 
Os setores mais abertos da Igreja gostaram destes acenos de abertura e certamente lhes serão úteis na caminhada eclesial latino-americana e caribenha, mesmo se não mudam substancialmente o modelo de Igreja e Pastoral dominantes. De qualquer modo, foi importante esta tênue abertura teológica e pastoral da conferência, através de alguns bispos ligados às pastorais populares e até de cardeais que julgaram importante o diálogo com setores da Igreja latino-americana ligados à Teologia da Libertação e que eram setores de modo algum representados na conferência. Entretanto, já era de se esperar que esta abertura teológica e pastoral que, em alguns momentos, ecoou nos ambientes de Aparecida e teve algumas influências no seu documento final, encontrasse objeções e provocasse conflitos por parte de outros setores do episcopado. 
O texto oficial, divulgado pelo Vaticano, com a aprovação do papa, contém mais de 200 emendas, feitas ao texto original, previamente aprovado pelos bispos. Ronaldo Muñoz, teólogo chileno, enumera 34 mudanças que enfraquecem ou distorcem o texto. Os 573 artigos originais caíram para 554, com cortes e junções de parágrafos. Como o Vaticano não assumiu publicamente que tinha feito mudanças no texto (de acordo com a lei canônica vigente, a Curia Romana tem autoridade para isso), era normal que as primeiras noticias culpassem os dois bispos que eram, na época da conferência de Aparecida, presidente e secretário do CELAM. Estes deram declarações que tinham feito modificações meramente de estilo e de vírgulas, mas a verdade é que o texto foi modificado em pontos fundamentais, como nos parágrafos que tratam das comunidades eclesiais de base e das pastorais populares. Alguém violou o texto já aprovado pelo episcopado da América Latina e do Caribe e o fez como às ocultas e de forma clandestina. Alguns bispos e mesmo um dos presidentes da conferência, o cardeal Geraldo Majella Agnelo, protestaram publicamente contra quem adulterou o texto final, como afirmou o cardeal: “quem quer que tenha sido” 
. Com o aumento das pressões, os dois ex-dirigentes do CELAM se defenderam afirmando que as mudanças teriam vindo de autoridades da Cúria Romana. Deixaram ainda claro que, como estas autoridades do Vaticano agiram em nome do papa, tinham todo o direito de mudar um texto aprovado pelos bispos, representantes de todo o episcopado latino-americano e caribenho. 
Estes pronunciamentos não impediram a divulgação pela Internet de cartas pessoais e coletivas, dirigidas à atual direção do CELAM, com petições para que esta intervenha e faça valer o texto originalmente aprovado pelo episcopado. Por trás destes pedidos, está não somente o desejo de se manifestar contra o desrespeito cometido ao episcopado por quem cometeu a violação do texto, como principalmente a esperança de que a atual direção do CELAM seja não somente mais aberta e sensível à justiça, como suficientemente livre para se posicionar contra a violação cometida ao texto da conferência, mesmo se por trás de tal ato, estiverem autoridades do próprio Vaticano.  

Quem conhece a realidade atual do Vaticano e da Igreja Católica sabe que é quase impossível que o assunto seja revisto e o texto original possa ser retomado. Embora muita gente saiba do que aconteceu e até tenha indícios claros de quem estaria por trás das violações cometidas ao texto, como costuma ocorrer em casos assim, ninguém falará claramente e depois de alguns dias, os murmúrios passarão. Tudo voltará à calma dos regimes autoritários e ao silêncio das cumplicidades táticas ou omissões, vividas sempre para salvar o que ainda for possível salvar. De qualquer modo, as manifestações e escritos que se publicaram sobre a violação do documento final de Aparecida, em muitos ambientes da Igreja latino-americana, foram muito positivas porque levantaram um debate que não é tao comum nos ambientes eclesiásticos católicos e pode ser fecundo, principalmente se as pessoas não ficarem restritas à discussão jurídica da violação dos textos, mas procurarem também aprofundar o que está por trás da adulteração do documento no plano da Eclesiologia e da Pastoral.
2 – Por trás das palavras e dos textos 

Discutir o modelo de Igreja e de espiritualidade vigentes na Igreja Católica Romana e no seu episcopado latino-americano e caribenho é um assunto doloroso e que parece inútil, tanto porque o pensamento eclesiológico dominante em Roma e na maioria dos setores hierárquicos da Igreja Católica é muito claro e não admite dúvidas, como também porque a impressão geral nos cambientes católicos é que, na América Latina, ninguém tem como mudar esta realidade. Entretanto, há sempre minorias proféticas que sabem ser sua missão manter acesa a chama da esperança e não deixar que a Palavra de Deus pareça acorrentada. Uma análise mesmo rápida da história da Igreja Católica no século XX mostra que, no tempo do pontificado de Pio XII, (de 1938 a 1958), o Vaticano e a hierarquia católica respiravam um clima muito fechado e hostil a qualquer mudança, quase tanto quanto o atual ambiente do Vaticano. Entretanto, mesmo naquele inverno eclesial, foram geradas todas as sementes de abertura e renovação que, logo depois, foram assumidas e tornadas oficiais com o Concílio Vaticano II. Movimentos como o bíblico, o litúrgico, o ecumênico, a Acão Católica, tudo isso se desenvolveu naquela época de Pio XII, com muitas dificuldades e repressões, mas o fato de terem perseverado permitiu que pudessem desabrochar visivelmente e colaborar para uma renovação de toda a Igreja, bastou contar com o “papa bom” que convocou o Concílio. 

Atualmente, o importante é que as comunidades e as pessoas que as acompanham não se omitam nem renunciem à sua missao profética. Todo mundo sabe que, em si, não adiantaria escrever ou protestar contra o ato da violação porque, infelizmente, este modo de proceder não é estranho ou alheio a certo modo de conceber o magistério eclesial. Basta reler em sites da Internet, os comunicados do cardeal Francisco Javier Errázuriz e  do bispo Andrés Stanovnik, então presidente e secretário do CELAM. Ambos afirmam ter levado ao Vaticano o documento original sem violações e garantem que as mudanças feitas ao texto teriam sido correções feitas por organismos da Cúria Romana que, segundo eles, têm o direito de fazê-las. 
Quem acompanha a história recente de nossa Igreja e destas conferências latino-americanas sabe que, de alguma forma, este tipo de violação de documentos já aprovados já tinha ocorrido em conferências anteriores, sempre que o documento continha indicações de abertura que iam além do que alguns da cúpula eclesiástica aceitavam. De algum modo, isso foi comentado na época das conclusões de Medellín (1968) e de Puebla (1979). Com o documento de Santo Domingos, não precisaram fazer nenhuma emenda posterior. Esta história latino-americana se soma a uma prática que, em Roma, ocorreu até mesmo com uma das Constituições do Concílio Vaticano II. A Gaudium et Spes sofreu tentativa de mudança do texto, depois de sua votação. 

Violar um texto aprovado por uma assembléia representativa é impensável em regimes democráticos e em Igrejas cuja concepção eclesiológica é sinodal. Entretanto, se a Igreja Católica ainda é compreendida como uma sociedade sagrada, na qual a autoridade é sempre considerada acima da comunidade, é compreensível que quem detém o poder se sinta com o direito de uma permanente intervenção saneadora do que não lhe parecer procedente ou conveniente. Desde que queiram, o papa e a Cúria Romana podem sempre mudar um texto já aprovado por uma conferência de bispos. Na América Latina, as pessoas podem lamentar este tipo de intervenção ou desejar que o procedimento fosse diverso, mas se, no cotidiano de sua prática eclesial, aceitam este modelo de Igreja, não deveriam protestar contra a violação do texto. Mesmo se as mudanças foram feitas ocultamente e sem um posicionamento claro de quem fez isso, elas são válidas, mesmo se não justas. Esta manifestação de poder, apesar de passar por cima de uma conferência de continental de bispos, corresponde ao que se acredita deva ser a Igreja. Os bispos latino-americanos e caribenhos nem se perguntarão se ainda vale a pena se reunir e se esforçar por escrever suas conclusões, já que, a qualquer momento, estas podem ser mudadas por qualquer funcionário graduado da Cúria Romana ou por algum bispo latino-americano apoiado por Roma. São as regras do jogo. 

De acordo com a eclesiologia romana vigente, os irmãos e irmãs que assinaram pedidos para que o texto original seja respeitado não lutam por algo normal e justo (recuperar o texto original votado pelos bispos) e sim por uma exceção às normas. Dificilmente conseguirão isso, já que tal concessão teria de ser dada pela mesma autoridade eclesiástica cujo poder de agir desta maneira, eles põem em questão. Ora, como diz o direito vigente na Igreja Católica: “a autoridade do papa julga a todos e não é julgada por ninguém”. Se estas pessoas agiram em nome do papa, sua ação, qualquer que tenha sido, não pode ser colocada em questão. Quem vive sob este regime não seria coerente em contestar o direito que a cúria romana ou a direção do CELAM ou qualquer outra autoridade em nome do papa tenha de violar textos votados e aprovados em assembléia. Por isso, restringir esta discussão ao episódio da violação do texto de Aparecida parece a história do marido que encontra a esposa com o amante no sofá da sala e, revoltado, toma a providência de retirar o sofá. Com quantos sofás eles terão de brigar até se dar conta de que retirar sofá não muda nada na história. 

Neste assunto do qual falamos aqui, é importante sim lutar pela recuperação do texto original. É um direito das comunidades saberem o que o conjunto do episcopado latino-americano realmente disse sobre elas. Entretanto, temos de ir à raiz do problema e denunciar a eclesiologia subjacente não só ao ato da violação, mas à estrutura mental que possibilita tais atitudes. 

3. A realidade de uma Igreja heterogênea

O que nos importa no caso não é só estudar a realidade, como faria um sociólogo do fenômeno religioso, por mais útil que seja esta análise. Quem vive comprometido com a caminhada eclesial latino-americana deseja ajudar a Igreja a melhor cumprir sua missão libertadora e se colocar na grande comunidade das pessoas que trabalham e tentam gestar um novo mundo possível. Para isso, é importante clarear o contexto eclesial e teológico latente por trás de cada um dos dois textos em questão: o documento original e o texto adulterado. 

Qualquer conclusão sobre um assunto como este deve se munir de todas as precauções e procurar levar em conta a diversidade existente na Igreja. A Igreja Católica Romana, como todas as outras confissões cristãs, é um espaço pluri-cultural, no qual pastores e também fiéis estão em posições teológicas e humanas diversas. Mesmo que o atual papa conseguisse extinguir todo sinal de pequena diversidade ainda existente em alguns setores do Vaticano, mesmo se ele só se relacionasse com auxiliares escolhidos à sua imagem e semelhança, ainda assim, será difícil impedir a diversidade de opiniões e de visões teológicas no seio das Igrejas locais. 

Quem violou o texto aprovado pelo episcopado latino-americano para impedir que nele constasse uma referência mais positiva às Cebs e à pastoral popular não conseguirá mudar a visão dos bispos que, na conferência, afirmaram que as Cebs são um grande beneficio para as Igrejas locais. É claro que comunidade de base e pastoral social são elementos de uma eclesiologia profética e evangélica que põem em questão o status quo e se propõem a uma conversão contínua de cada pessoa e da instituição. Lembram o Concilio Vaticano II e Medellín, o que acarreta compromissos assumidos e caminhos iniciados que têm conseqüências muito sérias para quem os segue.... Basta lembrar Oscar Romero, Leônidas Proaño, Hélder Câmara e tantos outros, para só citar bispos (já que estamos falando de um texto de conferência episcopal).

Por outro lado, os bispos, assessores e outros participantes da conferência que tentaram incluir as Cebs e as pastorais no texto final de Aparecida sabem que, por trás desta questão, o que está em jogo é um modelo de Igreja, vivido a partir de Medellín e que, parece hoje, mais necessária e urgente do que quando surgiu em todos os rincões do continente. No fundo, é este compromisso que transparece por trás do documento originalmente aprovado pelo episcopado. E só tem todo este valor que lhe está sendo dado, se realmente tiver este substrato. Se forem apenas citações para maquiar um texto, em si conservador e fechado, lutar para que voltem seria quase um desserviço, já que estaríamos legitimando e dando uma cara melhor a um projeto que é adversário do povo e da caminhada latino-americana. 

Ainda na década de 20, o papa Pio XI deu total apoio ao apostolado dos leigos e a Ação Católica foi criada para testemunhar que todo cristão é missionário. Nenhum batizado precisa pedir permissão à autoridade eclesiástica para viver o Evangelho e cumprir sua missão. Os leigos têm, por sua vocação batismal, direito e dever de se unir em comunidades de vida e ligar o Evangelho com sua realidade. Querem ter o apoio e a bênção de seus pastores, mas porque os amam e sentem que existe uma verdadeira comunhão não manifestada em uma espécie de dependência vertical das comunidades em relação ao pastor e sim através de uma maior inserção do pastor “que conhece suas ovelhas” e sente como dizia Santo Agostinho: “para vocês sou bispo, mas com vocês sou cristão”.

Estes bispos sabem que o documento de Aparecida deve testemunhar a existência das Cebs e do bem que elas fazem ao conjunto da Igreja porque é verdade e porque realçar isso ajuda a todos, mas seja que o documento discorra sobre isso, seja que se omita, a caminhada das Cebs continuará. Se não falar no assunto, sem dúvida, é o próprio episcopado que prestará contas a Deus de uma omissão histórica. Entretanto, com toda a delicadeza e respeito, devemos admitir que, em si, as comunidades não estão precisando de que mendiguemos alguma citação elogiosa, ou bênção forçada de pastores, se estes não tiverem sensibilidade para a sua própria missão episcopal. No fundo, os que estão lutando pelo retorno ao texto original estão defendendo o episcopado latino-americano, cuja maioria tem senso de pastoral e merece ser respeitado quando vota e assina um documento emitido em seu nome.    

4. O direito de ser Igreja na diversidade

Os irmãos e irmãs que, apesar de todas as dificuldades, se mantêm na discussão e lutam para que o documento final de Aparecida reflita o que acontece nos setores populares das Igrejas dão um testemunho de amor e fidelidade à Igreja, assim como de profundo respeito a seus pastores. Manifestam que a Igreja não é só a Cúria Romana e certos setores da hierarquia. Ao contrário de qualquer desejo de ruptura ou desobediência eclesial, procuram brechas na estrutura rígida ainda vigente para prosseguir o caminho proposto pelo Vaticano II e por Medellin. Valorizam tanto a palavra dos bispos, com seus acentos múltiplos e heterogêneos que lutam para que esta palavra seja respeitada fielmente. São como advogados das comunidades e das pastorais, prejudicadas pela atual mudança do texto. 
Só uma verdadeira espiritualidade dá força para este exercício de tanta paciência e resistência. Ao lutarem pacificamente para que a referência às Cebs e às pastorais populares seja assumida pelo texto oficial de Aparecida, estão conseguindo uma grande vitória: recordar a alguns chefes da Igreja que estes têm o direito de pensar como quiserem, mas são chamados a coordenar um corpo eclesial diversificado e heterogêneo. Por isso, ao menos por justiça, devem se dar conta de que existem muitos fieis e pastores que pensam de forma diferente e merecem ser respeitados e até acompanhados pastoralmente.  

De fato, se, durante a conferência de Aparecida, as discrepâncias teológicas e até de fundo sócio-político foram menos intensas ou visíveis do que as ocorridas em Puebla (1979) não foi porque estas diferenças não existem mais. A razão parece mais ter sido o fato de que, atualmente, os bispos com uma opção de continuar o caminho proposto pelo Concilio Vaticano II são uma ínfima minoria no conjunto dos episcopados nacionais e este “resto de Israel” tem menos força e, salvo algumas honrosas exceções, não tiveram o seu nome votado para a conferência. E é claro que estes bispos mais abertos teriam de ser votados por seus irmãos em cada país, já que nenhum deles, jamais seria escolhido por Roma que, entretanto, tem a pretensão de representar a todos. Por isso, dentro da realidade monolítica, artificialmente criada pela cúpula eclesiástica, o diálogo dos bispos com alguns teólogos inseridos em grupos como Ameríndia e alguns leigos engajados em serviços de pastoral mais abertos não só foi surpreendente como soou como uma madrugada ainda escura, mas já grávida de luz que anuncia um novo dia eclesial que tantos homens e mulheres de fé esperam e desejam.  Foi um acontecimento espiritual que exigiu de ambos os lados confiança no outro e o desejo de receber uma Palavra de Deus vinda do irmão e irmã que, embora da mesma Igreja, pensa diferente. Revelou aos pastores que, no fundo, a preocupação dos assessores mais ligados às bases não era fazer vencer sua opinião ou tentar interferir na conferência de forma inadequada e sim servir verdadeiramente ao conjunto da Igreja e contribuir para que o documento emanado da conferência pudesse dar uma palavra de animação e força para os diversos setores eclesiais e ser uma palavra profética para toda a humanidade a qual a Igreja deve servir. Certamente, esta experiência ocorrida durante a Conferência terá repercussões na continuidade da vida da Igreja latino-americana e, com ou sem alterações no documento aprovado pelo episcopado, não poderá ser negada ou apagada da memória eclesial. De certa forma, os diversos eventos eclesiais ocorridos em Aparecida durante a conferência foram prenúncios de um dia em que, sem excluir o direito que os bispos têm de fazer uma conferência própria deles, as Igrejas da América Latina poderão realizar uma grande assembléia ecumênica do povo de Deus, com representação e autoridade para dar orientações para o caminho das Igrejas.  

5 – O horizonte teológico e pastoral do documento final

Como não poderia deixar de ser, este começo de abertura verificado no seio da conferência não poderia transformar de uma hora para outra toda a orientação eclesiológica, presente nos textos preparatórios e que deu unidade teológica ao documento final. 
Por ser votado por toda a assembléia e dever incorporar, de alguma forma, sugestões e propostas vindas dos mais diversos setores católicos do continente, o documento final de uma conferência como Aparecida, não consegue ter uma maior unidade formal e apresenta mesmo elementos heterogêneos. Este fato é positivo no sentido de que reflete a diversidade das Igrejas e dos setores eclesiais no continente. Ao contrário, ao se ler o texto atual, a pergunta que cabe é se, para manter uma unidade de texto, não acabou se deixando de lado muitas das propostas enriquecedoras, vindas dos diversos setores eclesiais do continente. 

De qualquer modo, no conjunto do documento, alguns parágrafos refletem uma eclesiologia missionária na linha de uma Igreja servidora e comprometida com a humanidade. Em outras passagens, o documento dá outra impressão, como se o projeto contido no texto fosse ainda o de uma Igreja cristandade que quer retomar o seu papel hegemônico e cultural na sociedade. Por isso, o incidente da eliminação dos textos mais abertos se torna mais grave. Enfraquece parágrafos mais abertos e permite que o texto possa ser lido como um conjunto que tem por trás uma tendência eclesiológica extremamente conservadora. 

O objetivo expresso do texto é “continuar impulsionando a ação evangelizadora da Igreja” e os seus autores dizem claramente que compreendem a evangelização como a tarefa de “tornar todos os seus membros (isto é, os fiéis católicos) discípulos e missionários do Cristo” (Introdução, n. 1). Em outro lugar, diz: “Esta quinta conferencia se propõe “a grande tarefa de proteger e alimentar a fé do povo de Deus e recordar também aos fiéis deste continente que, em virtude do seu batismo, estão chamados a ser discípulos e missionários de Jesus Cristo”
. Neste prisma, a missão é aqui definida como “confirmar, renovar e revitalizar a novidade do Evangelho arraigada em nossa história, a partir de um encontro pessoal e comunitário com Jesus Cristo, que suscite discípulos e missionários”. 

Por trás dos textos, aqui e ali se percebe a preocupação de incorporar a cruzada do atual papa contra o relativismo da sociedade contemporânea. O texto deixa muito claro a solução para isso que é a doutrina católica sobre Jesus Cristo e sobre a Igreja. 

Nunca antes, na América Latina, um documento eclesial tinha insistido tanto na necessidade do “encontro pessoal e íntimo com a pessoa de Jesus Cristo”, mas o problema é que, por trás dessas palavras, o que é compreendido é a adesão à Igreja Católica e, pior ainda, no que diz respeito à sociedade, voltar ao que o texto chama de “tradição católica”. É uma perspectiva muito diferente do espírito que fez o papa João XXIII falar na Pacem in Terris a toda pessoa humana de boa vontade ou mesmo Paulo VI, no final do Concílio, insistir que “para encontrar a Deus, é necessário encontrar o ser humano”. O documento de Aparecida se dirige unicamente aos fiéis católicos e em uma visão de missão restrita ao aspecto religioso. A preocupação é a de “fazer discípulos” e dinamizar a tarefa da evangelização (compreendida como “obra de agregar as pessoas à Igreja Católica). É dentro desta ótica que o documento alude aos problemas e desafios dos povos latino-americanos e, portanto, das Igrejas nele inseridas. Abre-se a questões sociais, mas sempre a partir desta visão global que se desprende do documento: uma compreensão eclesiocêntrica e de uma Igreja auto-referente. Fala-se em defesa da vida, mas parece ser mais no sentido da luta contra o aborto e contra a eutanásia e não na perspectiva mais ampla de uma espiritualidade de defesa da vida e do direito dos povos, cuja existência é constantemente ameaçada e violada pelo sistema capitalista neo-liberal. Infelizmente, isso parece deixar espaço para que uma ou outra pessoa mais crítica se perguntem se, por trás destas janelas de abertura da conferência e do texto, não haveria apenas uma espécie de “captatio benevolentiae”, ou até mesmo uma estratégia de aliciamento de setores mais abertos para, no fundo, impor com mais eficiência um modelo eclesiológico que não tem nenhum compromisso real com os grandes problemas da humanidade. 
O modo de evitar esta exegese e de possibilitar que o documento possa ser lido como um texto desigual e com algumas incoerências mas mais aberto do que se esperava no atual contexto da Igreja Católica Romana é justamente ler o texto aprovado pelos bispos, ainda com os parágrafos que foram posteriormente censurados. 

6. O desafio da grande missão continental 

A proposta vinda de vários setores eclesiais de revitalizar um grande movimento missionário em nível latino-americano foi não só aceita como até referendada pelo papa e incorporada no texto. Como diz o padre José Comblin, resta saber quem fará isso e como. Entretanto, antes mesmo de distribuir tarefas, é fundamental se saber o que o documento entende por missão. 

Infelizmente, como já vimos anteriormente, as expressões usadas pelo documento final vão mais no sentido de uma Igreja Cristandade do que na perspectiva que, hoje, na América Latina, gostamos de chamar: “lascasiana”. Concretamente isso se atualiza hoje por uma missão que respeite plenamente o outro, o diferente, que veja o rosto divino presente no oprimido e tenha a convicção de que, de acordo com o Evangelho, a primeira missão de quem é discípulo de Jesus diz respeito à vida e à saúde das pessoas sofredoras. Esta missão lascasiana, hoje, inclui o diálogo inter-cultural e inter-religioso e tem como objetivo o reino, o projeto divino para o mundo e não apenas a própria Igreja.
No momento atual dos povos do continente, é fundamental que esta grande missão aproxime os povos do continente na perspectiva da pátria grande bolivariana e direcione todas as forças da Igreja na direção da defesa de uma cultura da paz, contra a guerra, o armamentismo, a pena de morte e o capitalismo que provoca a morte de tantos pobres. Faz parte essencial desta missão uma nova consciência ecológica de comunhão solidária com a terra, a água e toda a natureza. 

Uma missão da Igreja Católica Romana, realizada com muita segurança e baseada em certezas absolutas, atrai, sem dúvida, muitos jovens e adultos para grupos religiosos tradicionais. Entretanto, assusta muita gente que quer viver uma espiritualidade profunda, mas sem renunciar ao direito de ter dúvidas, assumindo as incertezas do caminho e no desejo de dialogar com Igrejas e religiões que se revelem mais humildes e aceitem caminhar com o diferente na sua busca pela verdade. 

 É preciso se perceber o quanto seria incoerente e mesmo impossível uma Igreja realizar esta missão de forma profunda se ela se compreende como uma instituição multinacional, centralizada e centrada em um poder sagrado que acredita representar a Deus. Só uma Igreja que aceite ser evangelizada para ser evangelizadora e assuma um caminho de conversão institucional pode pensar uma missão como esta. Só se ela se organizar como verdadeira comunhão de Igrejas locais, terá coerência para propor aos outros os valores do reino indicados por Jesus Cristo e se empenhar pela justiça e pela democracia neste continente. Por isso, um pressuposto fundamental desta missão é reconstituir na Igreja Católica a plena eclesialidade das Igrejas locais e um esforço novo de renovação da própria eclesiologia católico-romana. 

Em 1973, a Comissão Fé e Constituição do Conselho Mundial de Igrejas, na reunião de Salamanca, desenvolveu a visão de uma “comunidade conciliar”. Esta noção foi retomada pela Assembléia do CMI em Nairobi: “A Igreja una deve ser vista como uma comunidade conciliar de Igrejas locais, elas mesmas autenticamente unidas. Nesta comunidade conciliar, cada Igreja local possui, em comunhão com as outras, a plenitude da catolicidade e dá testemunho da mesma fé apostólica. Ela reconhece que todas as outras Igrejas fazem parte da mesma Igreja de Cristo e que sua inspiração emana do mesmo Espírito. (...) A verdadeira conciliariedade é o reflexo na vida da Igreja do Deus trinitário... Cristo reúne seus membros na comunhão do Espírito Santo”
.    

É uma linguagem bem diferente do modo como o texto de Aparecida fala de Igreja. Não é o caso de se pensar que isso é normal, visto que se trata no caso de um texto vindo de Igrejas evangélicas. Como seria bom se o documento conclusivo de Aparecida, ao menos, retomasse 40 anos depois, o que os bispos latino-americanos da época, afirmaram em Medellin: “Que se apresente cada vez mais nítido, na América Latina, o rosto de uma Igreja autenticamente pobre, missionária e pascal, desligada de todo o poder temporal e corajosamente comprometida na libertação de todo o ser humano e de toda a humanidade” (Medellin. 5, 15a). 
Não adianta declamar títulos de Jesus Cristo, se não se dá o testemunho de segui-lo em um jeito de ser Igreja que possa ser parábola de comunhão e justiça para o mundo. Há muitos anos, na América Latina, procuramos crer em Jesus e segui-lo, antes de tudo,  aderindo à fé de Jesus e não apenas à fé em Jesus. Nesta perspectiva, receber a fé de Jesus como o conteúdo mais íntimo da nossa fé nos abre fundamentalmente ao projeto de Deus que significa concretamente vida para todas as criaturas do universo. É uma perspectiva de missão e de vida eclesial reinocêntrica e não cristocêntrica. É o que nos têm ensinado mestres como Jon Sobriño e é a orientação atual da ASETT, Associação Ecumênica de Teólogos/as do Terceiro Mundo. A partir deste substrato, a missão pode assumir um caráter mais propriamente religioso de testemunho do reino de Deus, representado nas comunidades eclesiais e nos valores propostos pelas Igrejas. Tais valores são a valorização do outro e do diferente, assim como a espiritualidade do diálogo e do reconhecimento da presença e atuação divinas nas outras culturas e demais religiões. A partir deste substrato de compromisso com a realidade, esta missão pode assumir um caráter mais propriamente religioso de testemunho do reino de Deus, representado nas comunidades eclesiais e nos valores propostos pelas Igrejas. Tais valores são a valorização do outro e do diferente, assim como a espiritualidade do diálogo e do reconhecimento da presença e atuação divinas nas outras culturas e demais religiões.  Aí a Cristologia não nos desune dos outros e sim nos possibilita viver uma práxis libertadora a partir do Pluralismo cultural e religioso. 

� - Marcelo Barros, monge beneditino, teólogo e escritor. Tem 30 livros publicados. 
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